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CONSULTA

A ilustre advogada Dra. Amira Abdo honra-nos com consulta acerca da extensão da jurisdição federal, em virtude de decisão da seção judiciária do Estado de São Paulo, declarando, de ofício, incompetência territorial para obrigar a União e a Caixa Econômica a observar a ordem jurisdicional proferida em outros Estados que não São Paulo.  A consulta está assim formulada: 

“A decisão de primeiro grau apreciou o mérito da autora, mas, limitou o exercício da atividade do jogo do bingo a um único estabelecimento.

A limitação alegada pela juíza refere-se a competência territorial pois a autora pretende explorar a atividade em outras localidades fora do Estado de São Paulo.

Nos estabelecimentos indicados na inicial há 02 estabelecimentos localizados no Estado de São Paulo que não tiveram os efeitos da decisão liminar estendidos a eles.

Os estabelecimentos de bingo por si só não integram o pólo ativo da ação; a autora  pretende auferir recursos para desenvolver projetos relacionados a seu esporte, aprimorar seus atletas, etc, etc.

No recurso do agravo de instrumento está sendo questionada matéria de direito processual relativa à competência territorial, com pedido de tutela recursal antecipada.

Na decisão prolatada pela eminente desembargadora foi reconhecida a matéria processual questionada, no sentido de que não há a limitação territorial alegada pelo Juízo a quo pois a entidade tem legitimidade para postular visto que sua sede é na Capital de São Paulo.

Decide ainda que, a priori, a decisão que concedeu liminar deveria ser estendida a todos os estabelecimentos relacionados nos autos.

Na decisão final adentra na seara do direito material e indefere tutela recursal.

QUESTIONAMENTOS

1 – A incompetência territorial deve ser alegada por quem? Pode ela ser decretada de ofício?

2 - É correta a alegação de incompetência territorial pelo fato de haverem estabelecimentos de bingos situados em localidades diversas de São Paulo, apesar da autora ter sede na Capital?

 3 – Os efeitos da decisão do Juízo a quo deve ser estendido a todos os estabelecimentos arrolados na inicial?

4 – A decisão em grau recursal que indeferiu a tutela recursal ofende princípios jurídicos?

5 – Com a decisão em sede de agravo de instrumento houve reformatio in pejus?

6 – Esta mesma decisão foi ultra petita?

7 – Com a afirmação da inexistência da limitação territorial imposta pelo Juízo a quo e que a priori tal decisão deveria ser estendidas a todos os estabelecimentos de bingo já não se encontra superada a questão proposta no recurso de agravo?

8 – Os efeitos da decisão que concedeu a liminar, em primeiro grau, podem ser estendidos a todos os estabelecimentos de bingo?”

Passamos a enfrentar as questões propostas à luz do processo cujas cópias nos foram entregues pela consulente.
RESPOSTA

(a) Do surgimento da jurisdição 
O ser humano traz em si a idéia do justo. As noções de certo e errado integram a natureza humana. Ocorre que os homens não são, necessariamente, unânimes na definição do que lhes parece ser justo ou não, muito embora haja um núcleo natural de direitos fundamentais, que não cabe ao Estado criar, mas apenas reconhecer. Quando dois interesses, de titularidade distinta, conflitam entre si, surgem as pretensões resistidas e a necessidade de serem utilizados mecanismos de equalização dos litígios. 

A positivação dos direitos tem, assim, como objetivo primordial assegurar a paz social, a partir da previsão legal da titularidade de deveres e pretensões jurídicas. Daí a afirmação de Alf Ross de que o Direito é um relato empírico, porque traduz a experiência humana. Os romanos bem assimilaram essa realidade, ao afirmar ubi homo, ibi jus (onde está o homem, está o direito), ubi societas, ibi jus (onde está a sociedade, está o direito). 

A positivação em si não é, no entanto, suficiente para assegurar a convivência pacífica dos entes jurídicos (pessoas físicas e jurídicas). O conflito de interesses parece ser intrínseco à vida em sociedade, uma vez que os bens são finitos e as necessidades humanas não o são. Daí o desenvolvimento, ao longo dos séculos, de mecanismos de solução de litígios. 
De fato, para a implementação da vida em sociedade é indispensável não só a ordem jurídica – consistente na existência de leis atribuindo, de maneira coercitiva, direitos e obrigações – bem como a existência de um poder, dotado de capacidade para impor a ordem. Dessa forma, a ordem é assegurada pelo poder e o poder é responsável pela ordem. O poder, por sua vez, para ser eficaz, tem de ser capaz de se concretizar, ou seja, de impor, pela força, a ordem.

A história registra formas primitivas de organização da vida em comunidade, nas quais o poder era exercido de foram difusa. Com a sofisticação das relações sociais, surgiu a necessidade de o poder ser concentrado na mão de um chefe, que conseguir impor suas decisões à comunidade a qual pertencia. Em um terceiro estágio, o poder passou às mãos de um entre abstrato e tornou-se impessoal. Surge, aí, o conceito de Estado, tal como o conhecemos hoje. 
O Estado exerce o poder político, consistente na capacidade de decidir sobre a sua existência e sua organização, bem como sobre a organização da sociedade que ele representa. O Estado detém, para cumprimento de seu mister, o monopólio da coação para a implementação do Direito. O Estado disciplina a forma de solução dos litígios, prevendo quais são e como se processam os meios para assegurar a implementação coercitiva da ordem, sempre que existente um conflito de interesses. 

Antes do advento da organização que hoje denominamos Estado, a humanidade resolvia os conflitos de interesses mediante procedimentos privados. Em uma primeira fase, os conflitos eram resolvidos com o emprego da força física pelos próprios interessados – autotutela - . Sagrava-se vencedor aquele que, entre os litigantes, se mostrasse mais forte. Posteriormente, a história registra mecanismos de autocomposição dos conflitos, que demonstram o esforço humano de substituir a força pela razão na busca da solução. São eles: (a) solução moral, uma das partes abre mão da reparação da lesão, no todo em parte, a fim de ver restaurada a paz ; (b) solução contratual, as partes convencionam condições para composição do conflito e; (c) solução arbitral, baseada no respeito à força do árbitro. 

Ocorre que,em todas essas formas de solução de conflitos experimentadas pela humanidade antes do advento do Estado – autotutela, autocomposição ou arbitragem – não havia mecanismo que garantisse a implementação das decisões tomadas. Ao vencedor cumpria assegurar a efetividade da solução encontrada. Assim, as decisões careciam de coercitividade e não se mostravam capazes de restabelecer a ordem.
 
Com o surgimento dos Estados, a solução dos litígios passou a ser pública, dada a constatação da ineficácia dos mecanismos de solução privada. Surge a jurisdição
, entendida como a função estatal de, mediante o devido processo legal, solver o conflito de interesses existente entre particulares. A jurisdição é forma de exercício da soberania (art. 2º CF), dependente da provocação do particular. 

Enquanto o poder foi exercido de forma absoluta, concentrado na figura de uma única pessoa – sacerdote, soberano, reis, imperadores, senhores feudais, etc... – a resolução dos conflitos se dava segundo o seu entendimento pessoal, cabendo à mesma autoridade que fazia a lei, aplicá-la e coagir a sua observância. A história registra que raramente as decisões tomadas por detentores de poderes absolutos pareciam justas aos interessados, o que repugnava à consciência jurídica popular.  
Com o advento do iluminismo e a vitória da revolução Francesa contra o absolutismo, surge o Estado moderno e a divisão do poder em três: Legislativo, Executivo e Judiciário. 
Paralelamente à modernização do Estado até se chegar à tríplice divisão de poderes que vivenciamos hoje, foi se formando uma estrutura jurídica de solução dos conflitos a partir, principalmente, do Direito romano e, mais modernamente, do Direito germânico.  
(b) Da instrumentalidade do Direito Processual

Verifica-se, atualmente, em qualquer Estado de Direito um conjunto de princípios e leis que regulamentam o exercício da jurisdição, o que constitui o direito processual. Com o incremento das relações comerciais e sociais, a legislação adjetiva foi obrigada a se especializar, havendo disciplina processual própria para cada ramo do direito material, tal como se dá com o direito processual penal, o direito processual trabalhista, o direito processual constitucional, o direito processual civil, havendo até quem sustente a necessidade de criação de legislação voltada para o direito processual tributário. 
A evolução do direito processual apresenta as seguintes etapas significativas: 

(a) processo civil romano (754 a. C. a 568 d. C.): período da legis actiones (identificação entre ação e direito), processo formulário (início da base escrita) e da extraodinaria coginitio (processo visto como meio de realização do direito material). 

(b) processo romano-barbárico (568 a 1100): fase longobarda (valorização da oralidade e da publicidade), período franco (marcado pela influência do Direito Canônico) e a fase feudal (atrofiamento da jurisdição leiga e aumento da jurisdição eclisiástica); 
(c) processo comum na Itália (1100 a 1500): período dos glosadores (processo com características romanas), período dos pós-glosadores (criação de vários institutos jurídicos novos como, p.ex., o processo sumário); 

(d) processo comum na Alemanha: influenciado pelo processo romano-canônico; 

(e) período contemporâneo (de 1868 até 1960): período do dogmatismo; 

(f) fase hodierna: ausência de dogmatismo, preocupações com a urgência, as ações coletivas e os procedimentos sumários. 
O processo civil surgiu da constatação de que sem a previsão legal de mecanismos e de poder tendente a assegurar o direito material é inócua a previsão legal que outorgue o próprio direito material. Na linguagem de Arruda Alvim “é insuficiente, portanto, proteger no plano do direito material, se inexistirem formas de viabilizar essa proteção”
.
Para que a ordem impere e haja condições de vida pacífica em sociedade é necessário, portanto, que haja não só as leis, assegurando o direito, mas também, que exista lei, assegurando meios de implementação dos direitos, quando violados por particulares ou pelo próprio Estado e, por fim, a existência de um órgão público dotado de imparcialidade para fazer valer a lei – entendida como a vontade popular - , mediante processo regular. 
Daí a afirmação, já tantas vezes repetida, de que o direito processual é instrumental, ou seja, tem como objetivo assegurar o direito material. Ao contrário do que pode parecer à primeira vista, a instrumentalidade do direito processual reforça a sua importância, pois sem o instrumental a ordem jurídica é incapaz, por si só, de assegurar a implementação dos direitos e garantias previstos na legislação substantiva. Por isso é hoje totalmente ultrapassada a discussão a respeito da autonomia ou não da legislação processual. Desde Chiovenda reconhece-se a autonomia do direito de ação, independentemente do direito material, cuja prevalência a ação busca assegurar. A obra de Oskar von Bülow veio consagrar, de uma vez por todas, a idéia de que o processo constitui uma relação jurídica totalmente independente da relação jurídica material nele contida.
O processo é um instrumento que o Estado põe à disposição do particular, a fim de administrar justiça. O Poder Judiciário só é capaz de exercer sua missão constitucional a partir da observância da legislação processual e, em especial, dos princípios constitucionais processuais, que visam assegurar, não o interesse particular das partes litigantes, mas sim, o interesse público de implementar a paz social, a partir da aplicação da lei adjetiva e da legislação substantiva na solução dos litígios. 
(c) Dos limites formais e materiais à jurisdição 

A Constituição de 1988 representa o ingresso do Brasil no rol dos Países democráticos, depois de vinte e cinco anos de regime militar e quase doze de abertura “lenta, segura e gradual”. Talvez a esse histórico possa ser atribuído o fato de ser, a Constituição de 1988, a mais profícua dentre todas as Constituições brasileiras, na previsão de direitos e garantias fundamentais. 
Para a implementação desses direitos o constituinte teve o cuidado não só de prever o cabimento de ações destinadas a assegurar as liberdades constitucionais (mandado de segurança – 5º LXIX - , mandado de injunção – 5º LXXI -  habeas corpus – art. 5º LXVIII -, habeas data – 5º LXXII -, ação popular – art. 5º LXXIII - ), como arrola uma série de princípios e garantias processuais, entre os quais se destacam:
(a) inafastabilidade do controle jurisdicional (art. 5º XXXV); 

(b) paridade de armas aos litigantes (art. 5º caput I CF); 

(c) contraditório e ampla defesa, com a utilização de todos os recursos e meios inerentes (art. 5º LV); 
(d) devido processo legal (art. 5º LIV); 

(e) proibição de tribunais de exceção (art. 5º XXXVII); 

(f) direito de petição, independentemente do pagamento de taxas (art. 5º XXXIV “a”); 
(g) justiça gratuita (art. 5º LXXIV); 

(h) razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º LXXVIII); e
(i) publicidade dos julgamentos e dever de fundamentar (art. 93 IX CF).

Para assegurar o implemento dos princípios constitucionais processuais, a Constituição Federal protege o juiz, quer do ponto de vista profissional, quer do ponto de vista pessoal, com a consagração da vitaliciedade (art. 95 I), da inamovibilidade (art. 95 II) e da irredutibilidade de vencimentos (art. 95 III). 

No exercício da jurisdição, o Estado-juiz não goza de liberdade, está adstrito ao pedido formulado pelas partes e à legislação (substantiva e adjetiva). De fato, a atividade jurisdicional é uma atividade substitutiva, o Estado-juiz substitui a vontade de uma das partes em litígio (o vencido) pela vontade da lei. Para que a prestação jurisdicional seja válida e, portanto, para que o Estado cumpra com o seu dever, é preciso que a solução da lide tenha sido proferida por juiz competente, de acordo com os princípios processuais e resultar na aplicação da lei válida para o caso. 
Do quanto já aduzido denota-se que a jurisdição exercida nos modernos Estados de Direito distingue-se de forma absoluta da jurisdição de outras épocas. O que confere contornos próprios à jurisdição atual é uma série de princípios que informam e validam a atividade jurisdicional. A doutrina processualista arrola os seguintes princípios fundamentais da jurisdição: 

(a) princípio da investidura (arts. 5º XXXV, 92 I a VII CF e 1º CPC) e, em conseqüência da indelegabilidade e intransferibilidade da atividade jurisdicional: as causas competem a juiz nomeado em conformidade com leis anteriores, válidas; 
(b) princípio do dispositivo (nemo iudex sine actore e ne procedat iudex ex officio): previsto nos arts. 2º e 262 CPC implica em impor a inércia à atividade jurisdicional, que só será exercida quando provocada
; 
(c) princípio da indeclinabilidade da prestação jurisdicional (art. 5º XXXV CF e 126 CPC); e

(d) princípio da publicidade (art. 93 IX CF e 155 CPC): traduz a garantia individual a uma atividade jurisdicional justa;
(e) princípio da aderência da jurisdição ao território: os juízes só podem exercer a jurisdição nos limites da circunscrição territorial que lhes é traçada pelas leis de organização judiciária. 
(d) Do caso concreto

Este último princípio, o da aderência da jurisdição ao território e, em especial, os critérios de distribuição da competência jurisdicional, é o que interessa para a análise do caso trazido pela consulente. Isso porque a consulente patrocina os interesses de determinada federação, tendo ajuizado ação cautelar em face da União Federal e da Caixa Econômica Federal, pretendendo autorização jurisdicional para explorar jogo de bingo eletrônico e tradicional nos estabelecimentos que mantém em todo o território nacional, mais precisamente nos Estados de Goiás, Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia, Minas Gerais e no Distrito Federal. Considerando que a autora da ação tem sede em São Paulo, o feito foi distribuído a uma das varas federais da Seção Judiciária daquele Estado. O d. juízo declarou ser competente para apreciar o feito tão somente com relação ao Bingo localizado no Estado de São Paulo, deixando de apreciar o pedido com relação às demais Casas de Bingo mantidas pela autora. 
Logo, a primeira questão que se põe é a de saber se a Justiça Federal de São Paulo é ou não competente para obrigar a União Federal e a Caixa Econômica Federal a se absterem de quaisquer medidas tendentes a impedir o funcionamento dos Bingos mantidos pela autora, mesmo que fora do Estado de São Paulo. 
(e) Das regras de competência 
Visando aprimorar a prestação jurisdicional e, também, por questões de ordem prática, a função de julgar é distribuída a diferentes órgãos, segundo critérios de competência definidos na Constituição Federal e em legislação esparsa. A competência é, assim, uma delimitação do poder jurisdicional, poder esse que, como será visto adiante, também é limitado pelo pedido deduzido pelo autor em juízo. 
A primeira limitação decorre do fato de ser a jurisdição um exercício da soberania. Daí a constatação de que a jurisdição é exercida pelo Estado dentro de suas fronteiras
, sendo vedado ao juiz proferir sentença cuja execução não pode impor. O Código de Processo Civil brasileiro traz nos arts. 88 e 89 CPC os critérios de fixação da competência internacional das autoridades judiciárias brasileiras, cujo estudo escapa do objeto do presente parecer. 

O Código de Processo Civil separa a competência interna segundo o valor e a matéria em litígio (arts. 91 e 92), de acordo com a função desempenhada pelos órgãos jurisdicionais (art. 93) e, por fim, de acordo com critérios territoriais (arts. 94 e seguintes). Esses critérios são válidos para definir qual o foro competente, mas são imprestantes na identificação de qual é a jurisdição competente. 
De fato, fixada a competência interna, cumpre, em primeiro lugar, averiguar se a causa é de jurisdição comum ou especial. A Constituição Federal previu justiças especializadas para apreciação dos feitos, visando, com isso, a um maior aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Assim, hoje, no Brasil, a jurisdição comum convive com as jurisdições especiais, quais sejam: jurisdição federal (arts. 106 a 110 CF), trabalhista (arts 111 a 126 CF) eleitoral (arts. 118 a 121) e militar (arts. 122 a 124). A fixação da competência da jurisdição comum se dá por exclusão, ou seja, quando não estejam presentes as causas que ensejam a apreciação do feito pelas jurisdições especiais, taxativamente previstas na Constituição Federal, o feito será de competência da Justiça comum, exercida pelos tribunais e juízes estaduais, e ainda, pela Justiça local do Distrito Federal. 
No caso dos autos, dúvida não há de que a competência é da justiça especial, mais precisamente, da Justiça Federal, dado que a União Federal e a Caixa Econômica Federal são as rés
. Aplica-se, portanto, a regra do art. 109 da CF, segundo o qual: 

 “Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I – as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 
....” 

A Constituição Federal adotou, no dispositivo supra, critério subjetivo de definição de competência segundo a qualidade dos sujeitos (ratione personae). A União Federal, as autarquias e as empresas públicas federais gozam, por força do art. 109 CF, de foro privilegiado, só podendo ser demandadas na justiça especializada. 
Definida qual é a justiça competente – Justiça Federal – cumpre averiguar qual é o foro competente, ou seja, em que circunscrição territorial a causa deve ser apreciada. Por ser a Justiça Federal a justiça competente, há de se buscar a seção judiciária em que o feito deve ser processado. 
O Código de Processo Civil traz, nos arts. 94 a 101, os critérios para definição da competência territorial. A regra geral
 é a de que a ação deve ser proposta no foro do domicílio do demandado (art. 94 CPC), salvo nas hipóteses de a ação versar sobre direito real (art. 95 CPC), quando, então, a competência é do foro da situação da coisa (forum rei sitae)
.  Ocorre que, em sendo a ré a União Federal, uma autarquia ou uma empresa pública federal, as regras do Código de Processo Civil devem ser interpretadas em harmonia com a Constituição Federal, que também cuidou da matéria. 
(f) Do foro privilegiado (art. 109 § 2º CF): privilégio do autor

Em se tratando de ação proposta contra a União Federal, autarquia ou empresa pública federais, o texto constitucional trouxe a regra de definição da competência territorial no § 2º do art. 109, segundo o qual: 
“Art. 109. ...

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou ainda, no Distrito Federal”. 

O dispositivo supra veicula hipótese de competência especial de foro em razão da pessoa de direito público demandada. A existência da Justiça Federal se justifica em face das dimensões continentais do Brasil, o que demandou a necessidade de ser criada jurisdição especial cujas decisões sejam executáveis em todo o território nacional. O texto constitucional não teve em mira conceder privilégio para a União, as autarquias e as empresas públicas federais, mas sim, favorecer o autor, atribuindo-lhe a faculdade de, a seu alvedrio, escolher a seção judiciária em que irá propor a ação, se aquela em que domiciliado, aquela em que ocorrer o fato (ou ato) ou, ainda, aquela em que situada a coisa
. A Constituição Federal atribui, assim, ao autor o direito de escolher, a partir de sua exclusiva conveniência, entre os foros competentes, aquele que melhor lhe aprouver. 
Nesse sentido é a jurisprudência do Eg. Supremo Tribunal Federal tecida à luz da Constituição pretérita, mas válida em face do texto constitucional atual, em virtude de não ter havido alteração na redação do dispositivo que prevê o foro especial da União Federal, das autarquias federais e das empresas públicas federais, estabelecida a competência territorial de acordo com a conveniência do autor
. Confira-se trecho do voto do E. Min. Moreira Alves: 

“... 
Como se vê, os preceitos constitucionais que, em nossas diversas constituições, têm disciplinado essa questão têm sido interpretados como princípios estabelecidos, não em favor da União – que tem o seu interesse satisfeito pelo simples fato de ter representante em todos os Estado, Territórios e Distrito Federal -, mas, sim, da parte contrária. 
Por outro lado, não estabelece a Constituição atual – como também sucedida com as anteriores com preceito semelhante ao seu – qualquer restrição à faculdade de opção, que confere ao autor, entre o foro do seu domicílio, o do ato ou fato que dá origem à demanda, o do lugar onde está situada a coisa, ou o do Distrito Federal. O Juiz exclusivo da conveniência da opção é o autor. O que se preserva, em favor da União, é a limitação dessas opções às quatro previstas no texto constitucional, bem como seja a ação aforada onde haja Seção Judiciária da Justiça Federal. E só isso. 

...” (RE 94.027-8/RS, 2ª Turma, DJ 16.09.83, Ementário 1.308). 

A razão de ser da atribuição dessa faculdade ao autor, consiste no reconhecimento de que a União Federal, suas autarquias e empresas públicas federais detêm aparelhamento de defesa em todo o território nacional, logo, a defesa de seus interesses não restará prejudicada em virtude de ser demandada em uma ou outra seção judiciária. Para o particular, ao contrário, a defesa de seus interesses é sempre mais dificultosa, razão pela qual lhe cabe a escolha do foro territorial competente, dentre aqueles previstos na Constituição Federal, a fim de que a defesa de sua pretensão não reste prejudicada por falta de recursos materiais. Daí o reconhecimento da jurisprudência de que a regra do § 2º do art. 109 existe em favor do particular e não, “para preservar interesse da União”
. 
De acordo com o art. 109 § 2º CF, a União Federal, as empresas públicas e as autarquias federais poderão, na qualidade de rés, ser acionadas em qualquer das Seções Judiciárias localizadas nas Capitais dos Estados e do Distrito Federal, desde que a situação se encaixe em uma das hipóteses que, segundo a Constituição Federal, legitima a competência de um ou de outra seção judiciária. As alternativas postas à escolha do autor são: (a) seu domicílio; (b) local da ocorrência do fato ou do ato; (c) localização da coisa; e (d) Distrito Federal.

Só não há disponibilidade na escolha da seção judiciária da Justiça Federal competente para analisar o feito, quando a ação proposta contra a União Federal, autarquia federal ou empresa pública federal fundamentar-se em direitos reais. Nessa hipótese, a jurisprudência, interpretando conjuntamente os arts. 95 CPC e 109 § 2º CF, definiu que é competente o juízo federal onde se situa o imóvel objeto da demanda. Confira-se: 
“CONFLITO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA AJUIZADA

CONTRA A UNIÃO - AÇÃO DE NATUREZA REAL - COMPETÊNCIA ABSOLUTA DO FORO DA SITUAÇÃO DA COISA - ANÁLISE SISTEMÁTICA DOS ARTS. 109, § 2º, DA CARTA MAGNA, E 95 DO CPC - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL ONDE SE SITUA O IMÓVEL OBJETO DA DEMANDA.

1. Na linha da orientação desta Corte Superior, a ação de desapropriação indireta possui natureza real, circunstância que atrai a competência para julgamento e processamento da demanda para o foro da situação do imóvel, nos termos do art. 95 do Código de Processo Civil.

2. Versando a discussão sobre direito de propriedade, trata-se de competência absoluta, sendo plenamente viável seu conhecimento de ofício, conforme fez o d. Juízo Suscitado.

3. A competência estabelecida com base no art. 95 do Código de Processo Civil não encontra óbice no art. 109, § 2º, da Constituição Federal, segundo o qual "as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal". Com efeito, conforme já decidido por esta Corte Superior, a competência absoluta do forum rei sitae não viola as disposições do art. 109, § 2º, da Carta Magna, certo que a hipótese da situação da coisa está expressamente prevista como uma das alternativas para a escolha do foro judicial (CC 5.008/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, DJ de 21.2.1994).

4. Ainda que a União Federal figure como parte da demanda, o foro competente para processar e julgar ação fundada em direito real sobre imóvel deve ser o da situação da coisa, especialmente para facilitar a instrução probatória. Precedentes do STF e do STJ.

...” (CC 46771/RJ. Rel. E. Min. Denise Arruda. 1ª Seção. DJ 19.09.5005, pág. 177)

No caso supra analisado, há a confluência de duas regras de competência absoluta: a competência ratione personae, definida no art. 109 § 2º, da Constituição Federal, e a competência forum rei sitae, definida no Código de Processo Civil, mas também prevista no dispositivo supra indicado do texto constitucional. Daí a incidência conjunta de duas regras de competência absoluta afastarem a disponibilidade conferida ao autor, na escolha da seção judiciária competente, na forma do art. 109 § 2º CF. 

No caso dos autos, tal não se dá, uma vez que a discussão não é de direito real. Logo, não há regra de competência absoluta que afaste o direito da entidade de escolher, desde que observadas as hipóteses do art. 109 § 2º CF, qual a seção judiciária em que irá demandar contra a União Federal e a Caixa Econômica Federal, se o foro em que sediada, se o foro em que ocorridos os fatos que deram ensejo à demanda ou, se no Distrito Federal. 
(g) Competência absoluta X competência relativa 

Vale aqui rememorar que as regras de competência podem ser absolutas ou relativas. São absolutas quando fundadas no interesse público e, portanto, indisponíveis. São relativas, quando visam a atender o interesse das partes, facilitando o acesso do autor ao Judiciário.  
No caso de incompetência absoluta, o vício é reconhecível de ofício (art. 113 CPC), podendo, ainda, a parte interessada, a qualquer tempo, suscitar a incompetência, independentemente do oferecimento de exceção (arts. 113 e 301 II CPC).  Em face da indisponibilidade, é incabível a eleição de foro que contrarie regra de competência absoluta (art. 111 CPC). São nulos os atos praticados por juiz absolutamente incapaz (art. 113 § 2º CPC) e, por essas razão, a sentença proferida nessas condições é passível de rescisão (art. 485 II CPC). 

Ao contrário, no caso de competência relativa, cuida-se de direito disponível, sendo vedado ao juiz, a teor dos arts. 112, 304, 305 e 307 CPC, dela conhecer de ofício. A incompetência relativa só pode ser suscitada em sede de exceção de incompetência e no prazo de 15 dias
. Caso não seja oferecida a exceção em tempo útil, há a prorrogação automática da competência. Pela prorrogação, o juiz relativamente incompetente passa a ser absolutamente competente. 

São regras de competência absoluta aquelas fixadas em razão da matéria, em razão das pessoas e a funcional. São regras de competência relativa, a territorial (ou de foro) e a fixada em razão do valor da causa. 

(h) A competência da Seção Judiciária de São Paulo para o caso em apreço. 

Assim, no caso dos autos, por força do art. 109 § 2º CF, a Justiça Federal é absolutamente competente para a apreciação da causa patrocinada pela consulente (competência em razão das pessoas) e, a Seção Judiciária de São Paulo é relativamente competente para a apreciação do feito (competência territorial), dado que a autora é sediada na capital do Estado.  
No ajuizamento da ação cautelar em questão, a entidade exerceu a faculdade que lhe foi outorgada pela Constituição Federal (art. 109 § 2º) para escolher a seção judiciária de seu domicílio em detrimento das outras seções possíveis, quais sejam, a do Distrito Federal e aquelas em que ocorrido o fato que deu ensejo à causa. A escolha da autora foi não só legítima, como também, racional. Como a autora explora casas de Bingo em todo o território nacional, ajuizar uma ação em cada um dos Estados da federação atentaria contra os princípios da utilidade, economia e celeridade processuais (art. 5º LXXVIII CF). 
Na verdade o processo não deve prejudicar àquele que não deu causa à relação material objeto do litígio. O tempo e o custo do processo são ônus de todas as partes que integram a lide (autor, juiz e réu). Assim, acaso a autora não houvesse optado por ajuizar a ação na seção judiciária em que situada, ajuizando ações nas mais diversas localidades em que administra casas de Bingo, sua escolha teria sido legal, mas não teria sido razoável, pois contribuiria para o engessamento do Judiciário Federal - já tão assoberbado com causas provocadas por exigências fiscais totalmente ilegítimas – e implicaria em maiores custos para a União e a Caixa Econômica Federal na produção de suas defesas. A opção tomada pelo autora consulta, ainda, à uniformidade da prestação jurisdicional, pois evita que, em cada parte da Federação, seja prolatada decisão em um ou outro sentido. 

Acaso a autora tivesse optado – como a Constituição lhe defere – por ajuizar uma ação em cada seção judiciária em que verificado o fato jurídico que deu origem à demanda, provavelmente, seria suscitado conflito positivo de competência o que culminaria com a reunião dos feitos na vara federal preventa. Essa situação não é meramente hipotética e já foi enfrentada pela jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça que, ao analisar conflito positivo de competência, suscitado pela Federação Paulista de Handebol e por Núcleo Jardins Administração e Comércio Ltda em face de juízo de direito que havia, em ações civis públicas, proferido decisões determinando o fechamento de casas de Bingo,  determinou a reunião dos processos na seção judiciária da Justiça Federal da sede da segunda suscitante do conflito de competência, que havia garantido a abertura dessas mesmas casas de Bingo. Confira-se a ementa: 

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS E MEDIDA CAUTELAR, SEGUIDA DE AÇÃO ORDINÁRIA. EXPLORAÇÃO DE BINGO. COEXISTÊNCIA DE LIMINARES DE TEOR DIVERSO. NECESSIDADE DE SOLUÇÃO DO CONFLITO PELA PRÁTICA DE ATOS DE DOIS JUÍZOS DIFERENTES. RAZÃO DE SER DA CONEXÃO. PRESENÇA DA UNIÃO E DA CEF NO FEITO. SÚMULA 150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Tutelas antecipatórias deferidas em sentidos inversos, proferidas por juízos estadual e federais, em ações civis públicas e medida cautelar, seguida de ação ordinária. Notória conexão informada pela necessidade de se evitar a sobrevivência de decisões inconciliáveis.

2. Há conflito positivo de competência quando dois ou mais juízes praticam atos incompatíveis em processos sob as suas jurisdições.

3. A presença da União Federal e da Caixa Econômica Federal nas demandas em curso indica a competência da Justiça Federal para o julgamento das ações. Deveras, a competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, e, por isso, absoluta.

4. Ademais, a Súmula 150 do E. STJ dispõe que "compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas."

5. Precedente da Primeira Seção do STJ: CC 40.534/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 17/05/2004.

6. Sob o enfoque legal, tratando-se de competência territorial diversa, a competência deve ser fixada no juízo da primeira citação, como critério resultante da exegese pacífica dos artigos 106 e 219 do CPC.

7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 3ª Vara de Santo André - SJ/SP”. (CC 45.475/SP, Rel. E. Min. Luiz Fux, 1ª Seção, DJ 16.05.2005, pág. 221)
Essa é a jurisprudência já de longa data, conforme se vê da seguinte ementa, que deixa clara a extensão supra-regional da jurisdição federal: 

“CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. EXPLORAÇÃO DE BINGO. CONTINÊNCIA. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Havendo continência entre duas ações civil públicas, movidas pelo Ministério Público, impõe-se a reunião de ambas, a fim de evitar julgamentos conflitantes, incompatíveis entre si. 
2. A competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição, tem por base um critério subjetivo, levando em conta, não a natureza da relação jurídica litigiosa, e sim a identidade dos figurantes da relação processual. Presente, no processo, um dos entes ali relacionados, a competência será da Justiça Federal, a quem caberá decidir, se for o caso, a legitimidade para a causa.

3. É da natureza do federalismo a supremacia da União sobre Estados-membros, supremacia que se manifesta inclusive pela obrigatoriedade de respeito às competências da União sobre a dos Estados. Decorre do princípio federativo que a União não está sujeita à jurisdição de um Estado-membro, podendo o inverso ocorrer, se for o caso.

4. Em ação proposta pelo Ministério Público Federal, órgão da União, somente a Justiça Federal está constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule tal órgão, ainda que seja sentença negando a sua legitimação ativa. E enquanto a União figurar no pólo passivo, ainda que seja do seu interesse ver-se excluída, a causa é da competência da Justiça Federal, a quem cabe, se for o caso, decidir a respeito do interesse da demandada (súmula 150/STJ).

5. Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo Federal”. (CC 40.534/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ 17/05/2204). (grifamos)
Na verdade, o juízo federal não é juízo circunscrito à localidade em que situado. As decisões proferidas por juizes federais têm alcance territorial muito mais alargado do aquelas proferidas por juízes estaduais e municipais. A jurisdição federal é supra- regional, abrange todo o território, desde que respeitadas as balizas fixadas no art. 109 § 2º CF. Daí a afirmação de Arruda Alvim: 
“Depois da criação, mais recente, entre nós, da chamada ´Justiça Federal` para julgar as causas em que a União, de um modo geral, direto ou indireto, pela sua Administração, direta ou indireta, tenha interesses, estabeleceu-se uma dualidade de magistraturas na Justiça comum, a saber: a) a Justiça Estadual, existente nos Estados federados e b) a Justiça Federal, com jurisdição em todo o território nacional, nas hipóteses em que se verifiquem os pressupostos legitimadores do acesso a ela, ou seja, nos caso de sua competência ratione personae, em processo civil, aplicando-se predominantemente Direito público material comum (art. 109, I a XI, §§ 1º e 2º, 3º e 4º, da CF/88)”
 (grifamos)
Como já visto supra, essa realidade não escapa à jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça. Em casos de danos a ordem econômica, em que o dano é aferível em todas as regiões do país, as causas são aforadas na seção judiciária em que tiver domicílio o réu, independentemente do local em que se verificar o dano, em aplicação da regra do art. 109 § 1º CF
. Confira-se:
“HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM ECONÔMICA. CARTELIZAÇÃO. LEI N.º 8.137/90. COMPETÊNCIA. INTERESSE NACIONAL. RESTRIÇÃO À ATIVIDADE PROFISSIONAL EM VÁRIOS ESTADOS. JUSTIÇA FEDERAL.

Inexistindo determinação expressa, os crimes contra a ordem econômica, previstos na Lei 8.137/90, reclamam a jurisdição estadual ou federal na medida em que restar comprovado o interesse em jogo, se local ou se nacional.
In casu, ante a figura do crime sobrevindo da prática de cartel, onde a atuação do agente teve reflexo em vários estados-membros, restringindo o livre exercício da atividade profissional de transportadores pelo Brasil afora, resta patente o interesse supra-regional pelo qual se firmam a necessidade de interferência da União e a competência da Justiça Federal.
Tal se dá porque, apesar de a conduta ilícita ser oriunda de um núcleo determinado, a sua propensão ofensiva à ordem econômica se faz sentir em localidades diversas e em territórios distintos. 

...” (HC 32292/RS, Rel. E. Min. Arnaldo da Fonseca, 5ª Turma, DJ 03.05.2004, pág. 196) (grifamos)
O art. 109 § 2º CF não autoriza, portanto, a conclusão de que a seção judiciária de São Paulo seria competente apenas, e exclusivamente, para autorizar (ou não) o funcionamento das Casas de Bingo mantidas pela Federação autora no Estado de São Paulo, condenando-lhe a ajuizar tantas ações quanto forem os Estados em que situadas outras Casas de Bingo que fomentam a sua atividade. 
Note-se que, mesmo no caso de haver litisconsorte ativo – ainda que facultativo - de demandantes situados em Estados diversos da Federação, os autores podem, livremente, escolher a seção judiciária em que domiciliado um deles para o ajuizamento de feito contra a União Federal, autarquia federal ou empresa pública federal. É o que deflui da jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça
: 
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. AÇÃO CONTRA A UNIÃO. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. AUTORES COM DIFERENTES DOMICÍLIOS.

1. Proposta ação contra União Federal, a Constituição Federal, art. 109, § 2º possibilita-se à (sic) parte autora o ajuizamento no foro de seu domicílio.

2. Sendo o polo ativo da demanda constituído por autores litisconsorciados com diferentes domicílios, faz-se necessário a aplicação análoga e inversa da norma de competência expressa no CPC, art. 94, § 4º, possibilitando, a demanda da União no foro de qualquer um deles à sua escolha. Caso em que a competência se estende a todos os integrantes do litisconsórcio.

3. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Paraná”. (CC 29.274/PR, Rel. E. Min. Edson Vidigal, 3ª Seção, DJ 12.03.2001, pág. 87).  (grifamos)
Para além de o art. 109 § 2º conferir à entidade a faculdade de ajuizar ação, visando assegurar o regular funcionamento das Casas de Bingo que mantém ao longo do território nacional, no domicílio da mencionada Federação, no Distrito Federal ou no local em que verificados os fatos ou atos que deram ensejo à  demanda, não há qualquer regra infraconstitucional que afaste a competência da seção judiciária de São Paulo, onde sediada a autora, representada pela consulente.
Nem se alegue que o art. 11 da Lei 5010/66 estaria a amparar o entendimento de que a seção judiciária de São Paulo teria competência para, no caso presente, constranger a União e a Caixa Econômica Federal a aceitarem o funcionamento das Casas de Bingo mantidas pela entidade, apenas naquele Estado e não, em todo o território nacional. Isso porque esse dispositivo não foi recepcionado pela Constituição de 1967 e, pelas mesmas razões, não encontra amparo no atual texto constitucional. 

A afirmação supra deflui do fato de que a incidência do art. 11 da Lei 5010/66 afasta o direito que o constituinte outorgou ao particular de escolher, quando demandar contra a União, as autarquias públicas e as empresas públicas federais, a seção judiciária em que localizado, a seção judiciária em que se verificar o fato ou o ato, a seção judiciária do local da coisa ou, a seção judiciária do Distrito Federal. Vejamos, então, a redação do dispositivo legal: 

“Art. 11. A jurisdição dos Juízes Federais de cada Seção Judiciária abrange toda a área territorial nele compreendida. 

Parágrafo único. Os Juízes, no exercício de sua jurisdição e no interesse da Justiça, poderão deslocar-se de sua sede para qualquer ponto da região”. 
Aplicar esse dispositivo ao caso presente implicaria afastar a incidência do art. 109 § 2º CF, uma vez que restaria vedado à entidade o exercício do poder de escolha do foro territorial competente, poder de escolha esse que a Constituição Federal lhe concedeu, desde que observadas as quatro hipóteses previstas pela Lei Maior. 

A embasar esse entendimento há a jurisprudência do Eg. Supremo Tribunal Federal, transcrita acima, em que o E. Min. Moreira Alves reconhece, ainda à luz da Constituição Federal de 1967, que o então art. 119 § 1º CF é norma dirigida ao jurisdicionado, conferindo-lhe a faculdade de escolher, entre as hipóteses ali previstas, qual o foro que lhe convém para demandar contra a União Federal, as autarquias públicas e as empresas públicas federais. 

Se assim o é - e a afirmação é do Tribunal que, segundo a Constituição Federal, detém a competência para interpretar os dispositivos constitucionais, traçando os seus contornos -, não pode, tal faculdade vir a ser afastada por mera lei ordinária que, por ser anterior à Constituição de 1966, não foi recepcionada
. 
Ademais, é de se notar que o dispositivo da Lei 5010/66 não faz mais sentido nos dias atuais, em que há seções judiciárias também no interior dos Estados. A finalidade do art. 11 era a de garantir a competência dos juízes federais, até então restritos às Capitais, ao longo de todo o território do Estado. Esse dispositivo não tem mais razão de ser em nosso dias, seja porque a dúvida quanto a extensão da jurisdição federal já foi superada pela doutrina e pela jurisprudência, seja porque há seções judiciárias também no interrior dos Estados. 

(i) Da impossibilidade do conhecimento, de ofício, de incompetência territorial. 

Ainda que assim não fosse, e que a decisão do juízo da seção judiciária de São Paulo não pudesse constranger a União e a Caixa Econômica Federal a observá-la em todo o território nacional e, portanto, estivesse permitida a desobediência à ordem jurisdicional em outras localidade que não o Estado de São Paulo – o que admitido apenas para reforço de retórica – a r. decisão de fls. 481 a 485 seria nula de pleno direito por ter conhecido de ofício de matéria que só pode ser apreciada mediante provocação da parte interessada. 
De fato. Conforme supra analisado a competência territorial é relativa e, portanto, sua apreciação depende do oferecimento de exceção de incompetência, no prazo de 15 (quinze dias), nos termos da legislação adjetiva (arts. 112, 304, 305 e 307 CPC)
. É vedado o conhecimento de ofício de incompetência relativa. Se assim não fosse, cairia por terra a própria distinção feita pelo Código de Processo Civil entre competência absoluta e relativa, culminando com o fim da prorrogação da competência. Tanto assim o é que o verbete 33 da Súmula de jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça prevê: 
“A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício”. 

Essa Súmula tem sido aplicada à exaustão pela jurisprudência recente do Eg. Superior Tribunal de Justiça, como se vê das seguintes ementas
: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO EXECUTIVA FISCAL. COMPETÊNCIA TERRITORIAL RELATIVA. DECLINAÇÃO EX-OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 109, I, C/C SEU § 3º, DA CF/88, E 87 DO CPC. SÚMULA Nº 33 DO STJ. PRECEDENTES.

1. A competência territorial, espécie da relativa, não macula o processo se não for levantada, em momento oportuno, por meio de exceção de incompetência, no prazo de 15 (quinze) dias, pela parte ré. Destarte, a competência em razão do território é prorrogável ao Juízo distribuído, se desta forma houve a conivência ou a aquiescência do réu no referido feito.

2....

3. Por tais regramentos, não pode o Juiz, para o qual foi distribuída a ação, declinar, ex-officio, da sua competência para apreciar o feito posto à sua razão de julgar.

...

6. Inteligência da Súmula nº 33/STJ. Precedentes Jurisprudenciais.

...” (CC 46049/SC. Rel. E. Min. José Delgado. 1ª Seção. DJ 17.12.2004. Pág. 394)
“Processual. Conflito Negativo de Competência. Ação Objetivando Aplicação de Taxa Progressiva (Lei 5.107/66) Sobre Saldos do FGTS. Autores Residentes no Estado de Sergipe Contra Caixa Econômica Federal. Competência Territorial. Impossibilidade da Declaração de Ofício. C.F., art. 109, §§ 1º e 2º, CCP, art. 112. Súmula 33/STJ.

1. As regras de competência da Justiça Federal estabelecidas nos §§ 1º e 2º, art. 109, C.F., aplicam-se apenas a União e revelam competência territorial que não pode ser declarada de ofício (CC 13.524-9/SP – Rel. Min. César Asfor Rocha – 1ª Seção).

2. "A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício". (Súmula 33/STJ). Necessária argüição em sede de exceção (art. 112, CPC).

3. Precedente jurisprudencial específico.

...” (CC 30.654/SE. Rel. E. Min. Milton Luiz Pereira. 1ª Seção. DJ 18.02.2002. Pág. 222)
Dos ensinamentos supra reproduzidos denota-se, com a devida vênia, o desacerto da r. decisão que, em ofensa à legislação adjetiva, conheceu, de ofício, de incompetência relativa. 
(j) Da vinculação da jurisdição ao pedido. 
Dessa decisão a consulente ofereceu, em nome da entidade, agravo de instrumento, pretendendo o reconhecimento de que a decisão de primeira instância também produz efeitos com relação às outras Casas de Bingo arroladas na petição inicial. 

Sobreveio a r. decisão de fls. 275 a 279, na qual a E. Des. Fed. Relatora, ao analisar o agravo ofertado pela consulente, em substituição regimental, reconheceu a competência da Seção Judiciária de São Paulo. Eis os trechos pertinentes da decisão: 
“O artigo 109, § 2º, da Constituição Federal permite o ajuizamento de demanda contra a União na seção judiciária onde for domiciliado o autor, qualquer que seja ela, assim, verifico a competência do Juízo a quo para apreciação do pedido formulado pela agravante, haja vista que a mesma tem sua sede instalada na cidade de São Paulo. 
A decisão hostilizada não possui a limitação territorial invocada pelo Juízo a quo, de sorte que seus efeitos, a priori, poderiam ser estendidos a todos os estabelecimentos explorados pela agravante”. 

0corre que, ao analisar o referido agravo de instrumento, a E. Desembargadora Federal foi além, para considerar que, apesar de o d. juízo a quo ser o competente para a análise do feito com relação a todas as Casas de Bingo ligadas à agravante, não haveria o direito material invocado, razão pela qual, indeferiu a antecipação da tutela recursal. 

A questão material, qual seja, a legalidade ou não do funcionamento de Casas de Bingo não foi posta no agravo de instrumento, cuja cópia a consulente nos forneceu. A petição de agravo limita-se a atacar a parte da r. decisão de primeira instância que foi desfavorável à entidade, ou seja, restringe-se à questão da extensão da jurisdição da Seção Judiciária de São Paulo, se é competente para obrigar a União e a Caixa Econômica Federal em todo o território nacional ou apenas naquele Estado. Quanto ao mérito, a agravante sequer detinha interesse processual para recorrer, uma vez que a decisão de primeira instância reconhece a existência do direito no qual se funda a ação. Acaso a agravante tivesse recorrido dessa decisão, seria hipótese de indeferimento do recurso por ausência de legítimo interesse (art. 267 IV CPC)
.
Como já aduzido anteriormente, o pedido deduzido pelo demandante limita a atividade jurisdicional. Ao julgador é defeso conhecer de matéria que não foi aduzida pela parte interessada, sob pena de ofensa ao devido processo legal (art. 5º LIV CF), à ampla defesa (art. 5º LV CF), ao princípio da isonomia (art. 5º “caput” I CF e 125 I CPC), à vedação da reformatio in pejus (art. 512 CPC) e aos limites impostos pela lei adjetiva à prestação jurisdicional (arts. 128, 458 III, 459 e 460 CPC). 
Justamente por ser, a prestação jurisdicional, uma atividade substitutiva, pela qual o interesse das partes será subjugado ao quanto declarado na decisão que analisa lide, há limites precisos para o desempenho dessa atividade, carecendo o magistrado de qualquer margem de liberdade. Daí os dispositivos do Código de Processo Civil limitarem a jurisdição ao pedido deduzido em juízo. Eis a redação dos arts. 128, 458 III, 459, 460 e 512 CPC:
“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte. 

Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:

...

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes lhe submeterem.

...

Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma concisa.

Parágrafo único. Quando o autor tiver formulado pedido certo, é vedado ao juiz proferir sentença ilíquida.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.
Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional.
...

Art. 512. O julgamento proferido pelo tribunal substituirá a sentença ou a decisão recorrida no que tiver sido recorrido” (grifamos)
Os dispositivos supra transcritos visam a implementação do próprio princípio do dispositivo, que deve inspirar todo e qualquer provimento jurisdicional e não, apenas as sentenças. Assim, embora o Código de Processo Civil referira-se a sentença, toda e qualquer decisão jurisdicional está constrangida pelo pedido deduzido pelo autor. É o que a doutrina processualística chama de princípio da congruência do decisum com o pedido. 

E, por força do princípio do dispositivo, não é apenas o juiz de primeira instância que está adstrito ao pedido deduzido pelo autor, mas também, o tribunal recursal que está adstrito a apreciar os recursos no limite em que interpostos. Daí o principio tantum devolutum quantum apelatum. Se o demandante recorre parcialmente de uma decisão, preclui a parte irrecorrida, sendo defeso ao Tribunal apreciar matéria que não foi levada, pela parte interessada, a seu conhecimento. Nesse sentido é a jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça
: 
“CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.

ATROPELAMENTO. VÍTIMA TEMPORARIAMENTE INCAPACITADA PARA O TRABALHO. DANO MORAL. PEDIDO EXORDIAL QUE NÃO ESPECIFICA O VALOR DA VERBA. INDEFERIMENTO DA PARCELA NO GRAU MONOCRÁTICO. APELAÇÃO QUE

EXPRESSAMENTE POSTULA MONTANTE DEFINIDO. ACÓRDÃO DE 2º GRAU QUE CONCEDE MAIS. DECISÃO ULTRA PETITA. RECURSO ESPECIAL.

I. A delimitação do pedido não se faz exclusivamente na exordial. Se o autor, ao recorrer da sentença monocrática indeferitória do ressarcimento por dano moral, voluntariamente resolve postular a reforma da decisão explicitando, na apelação, qual o montante em que deseja a indenização, tem-se que, pela aplicação do princípio do tantum devolutum quantum apelatum, está o Tribunal de 2ª instância àquele adstrito, de sorte que não lhe é dado elevar a condenação em patamar superior à então vindicada pela parte.

II. Recurso conhecido e provido, para reduzir o valor do dano moral ao limite indicado na peça apelatória”. (REsp 136527/RJ, Rel. E.Min. Aldir Passarinho Junior. DJ 14.08.2000. Pág. 174)
O agravo oferecido pela consulente não foi, com a devida vênia, apreciado nos limites em que ofertado. Foi agravada apenas a parte da decisão que implicou no reconhecimento ex officio de incompetência territorial, com relação a uma parte do pedido deduzido em juízo. Logo, a matéria levada ao conhecimento do Tribunal é apenas a da competência. O que a entidade buscou, junto ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi o reconhecimento de que a seção judiciária de São Paulo é competente para obrigar a União e a Caixa Econômica Federal a se absterem de vedar o funcionamento de casas de Bingo que seus filiados mantêm ao longo do território nacional. A r. decisão proferida no agravo de instrumento foi além: não se ateve ao pedido, reconheceu a competência, mas analisou o mérito da questão. Ocorre que o mérito não foi objeto do agravo, razão pela qual o Eg. Tribunal Regional Federal não dispunha de poder jurisdicional para analisar a questão. 
Decisões como a que nos foi trazida pela consulente ressentem-se do vício de nulidade por terem sido proferidas além do pedido formulado (ultra petita).
O Código de Processo Civil veda a prolação de decisões ultra, citra e extra petita. Em todos os casos, o vício se dá por não ter sido observado o limite à jurisdição imposta pela formulação do pedido feita pela parte. Há decisão ultra petita quando, como no caso presente, o julgador vai além do pedido deduzido em juízo. A decisão extra petita, por sua vez, se caracteriza por atribuir ao autor ou ao réu pretensão que não foi deduzida em juízo. E, por fim, a decisão citra petita é aquela que fica aquém do pedido, deixando de apreciar todas as questões que demandam pronunciamento jurisdicional. 

A nulidade da sentença proferida "ultra petita" é analisada por VICENTE GRECO, nos seguintes termos:

"O limite objetivo da sentença é o pedido do autor que é o próprio objeto do processo ou o pedido dos vários autores se mais de um houver no julgamento conjunto. Não pode a sentença ser de natureza diversa do pedido, nem condenar o réu em quantidade superior ou objeto diverso do que lhe foi demandado. A sentença que julga além do pedido se diz ultra petita; a que julga fora do pedido se diz extra petita. Tais sentenças são nulas, como nula é a sentença citra petita, qual sejam, a que deixa de apreciar pedido expressamente formulado"
.  (grifamos)
Também a jurisprudência reconhece a nulidade de decisão ultra petita. Confira-se: 

- SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

“...

2. Nulidade da decisão ultra petita, que torna desnecessário examinar a alegação de ilegitimidade do assistente para o recurso que visa apenas a agravar a classificação de fato na pronúncia, a respeito do que é vacilante a jurisprudência do Tribunal”. (RHC 80110/SE. Rel. E. Min. Sepúlveda Pertence. DJ 23.06.2000. Pág. 32)
- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

“PROCESSUAL CIVIL. PROCURADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. EXCLUSÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DO TETO REMUNERATÓRIO. DECISÃO ULTRA PETITA. NULIDADE.

- Havendo interposição de apelação pela parte autora, pretendendo a reforma da sentença para retirar da incidência do teto remuneratório apenas a verba referente aos honorários advocatícios, o provimento do recurso para excluir desse limite outras vantagens remuneratórias além daquela caracteriza a ocorrência de decisão ultra petita.

- Recurso especial conhecido e provido”. (REsp 208745/SP. 5ª Turma. DJ 16.08.99. Rel. E. Min. Felix Fisher). 

Ressalte-se, ademais, que, no caso em análise, seria defeso ao Eg. Tribunal Regional Federal, ao apreciar o agravo de instrumento oferecido pela consulente, adentrar no mérito da questão – legalidade ou não do funcionamento de Casas de Bingo - , pois, assim o fazendo, suprimiu um grau de jurisdição, o que implica desrespeitar o devido processo legal e a ampla defesa (art. 5º LIV e LV CF). Tanto assim o é que, na hipótese de haver agravo em exceção de incompetência, o Tribunal deve se limitar a analisar a competência ou não do juízo, sendo vedado adentrar no mérito. 
No caso em tela, a desvinculação entre a r. decisão agravada e o agravo é, ainda, mais grave, por implicar em reformar a decisão recorrida em prejuízo daquele que recorreu. Houve, no caso, reformatio in pejus, pois a r. decisão agravada havia reconhecido a procedência dos fundamentos da ação, tendo deixado de apreciar parte do pedido por considerar-se incompetente. Já o Eg. Tribunal Regional Federal adentrou no mérito, para refutar os fundamentos da r. decisão de primeiro grau, entendendo ausente o direito invocado. Incide, no caso, a regra do art. 512 CPC. 
Decorre, logicamente, da desvinculação que houve entre a decisão do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e o pedido deduzido no agravo ofertado pela consulente, ofensa aos princípios constitucionais do devido processo legal (formal) e da ampla defesa (art. 5º LIV e LV CF). De fato, a agravante sofreu prejuízo em virtude de a r. decisão do Eg. Tribunal Regional Federal ter ido além do pedido recursal, adentrando no mérito para adotar posição contrária àquela do juízo de primeiro grau que havia reconhecido a procedência das razões de direito material. 
Houve, ainda, segundo nos parece, quebra na paridade de armas (art. 5º “caput” I CF e 125 I CPC), pois o Eg. Tribunal Regional Federal conheceu dos fundamentos de defesa da União e da Caixa Econômica Federal, que sequer foram deduzidos no recurso – uma vez que se cuida de decisão proferida em sede de antecipação de tutela recursal -.  Configura-se, assim, também, a preterição de um dos mais elementares princípios da jurisdição: o do dispositivo. A E. Des. Federal prolatora da decisão trazida pela consulente não observou, com a devida vênia, os contornos da res in judicio deducta, tendo decidido sobre questão que não foi deduzida em juízo.
É de se ressaltar, outrossim, que o vício de nulidade da r. decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal só alcança parte da decisão, consistente, justamente, na parte em que houve apreciação do mérito da ação, que não foi levado ao conhecimento da instância recursal. Considerando o princípio da utilidade processual, a r. decisão, na parte não viciada, prevalece e, caso reformada a parte viciada, tem o condão de garantir a eficácia da decisão de primeiro grau em todo o território nacional. 
Cuida-se, na espécie, de aplicação do princípio do aproveitamento máximo dos atos processuais, que incide não só para permitir a regularização de determinados atos praticados pelas partes - como, p.ex., a regularização da representação processual -, como também, para assegurar a eficácia dos atos jurisdicionais, ressalvando aqueles que não estejam alcançados pelos vícios de nulidade. 

O único óbice levatando pelo juízo de primeiro grau para a concessão da cautelar requerida pela consulente foi o da incompetência territorial (parcial). Superado esse óbice, pela decisão do Eg. Tribunal Regional Federal que, com acerto, reconheceu o caráter supra-regional da Justiça Federal, a conseqüência lógica é o reconhecimento de que a União e a Caixa Econômica Federal estão, se e enquanto perdurar a decisão de primeira instância, obrigadas a aceitar o funcionamento das Casas de Bingo que fomentam as atividades da Federação/autora. 
Analisadas as questões propostas, respondemos, objetivamente, aos quesitos formulados pelo consulente: 
1) A incompetência territorial deve ser alegada pela parte interessada, por meio de exceção, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir do fato que ocasionou a incompetência (arts. 112, 304, 305 e 306 CPC). É vedado o conhecimento de ofício de incompetência relativa, como o é a incompetência territorial (Súmula 33 STJ). 

2) Não. No caso não se verifica a alegada incompetência territorial da seção judiciária de São Paulo para analisar ação cautelar proposta pela entidade em face da União Federal e da Caixa Econômica Federal, pretendendo tutela que resguarde o seu direito de manter em funcionamento Casas de Bingo que fomentam a sua atividade, existentes em vários Estados da Federação. 
3) Sim. Em decorrência da resposta ao item 2, é de se reconhecer que a decisão proferida nos autos da ação cautelar trazida pela consulente deve produzir efeitos em todo o território nacional, dado o caráter supra-regional da Justiça Federal, reconhecido pela r. decisão do Eg. Tribunal Regional Federal que, nessa parte, é perfeita e acabada. 
4) Sim. A decisão proferida em grau recursal ofende os princípios do dispositivo (arts. 128, 458 III, 459, 460 CPC), do devido processo legal (art. 5º LIV CF), da ampla defesa (art. 5º LV CF) e da isonomia (art. 5º “caput” I CF e 125 I CPC).

5) Sim. A decisão no agravo de instrumento está fundamentada na improcedência do pedido da autora na ação cautelar. Houve, assim, prejuízo para a parte recorrente, o que é vedado pelo art. 512 CPC. 

6) Sim. A decisão proferida pelo Eg. Tribunal Regional Federal foi além do pedido recursal, adentrou no mérito da questão, que sequer foi aduzido no agravo e, portanto, desrespeita o art. 460 CPC, configurando-se ultra petita. 

7) Sim. A questão posta no agravo cinge-se, única e exclusivamente, a resolver a competência territorial da seção judiciária de São Paulo. Logo, reconhecida a competência, por força do art. 109 § 2º CF, deve haver, por decorrência lógica, o provimento in totum do agravo (ou da tutela antecipatória recursal). 
8) Sim. Reconhecida a competência da seção judiciária de São Paulo para analisar o feito com relação a todas as Casas de Bingo mantidas pela entidade, a decisão que reconhece a legitimidade dessa conduta produz efeitos com relação a todos os estabelecimentos de jogo arrolados na petição inicial. 
S.M.J.


  São Paulo, 17 de novembro de 2005.

               IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
FÁTIMA FERNANDES RODRIGUES DE SOUZA              
CLÁUDIA FONSECA MORATO PAVAN
� A respeito desse período da história, Moacyr Amaral Santos anota: “... qualquer dessas soluções não é estável nem definitiva. A violência gera violência, reavivando o dissídio; a solução moral repousa no equilíbrio do espírito e enquanto o equilíbrio perdura; as duas últimas, fundadas no temor, têm a duração deste: estabelecido o contrato ou proferido o arbitramento, pode cessar o temor recíproco entre contendores, ou destes em relação ao árbitro, propiciando o renascimento do conflito”. (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 1º vol. São Paulo: Saraiva, 1989-1990. Pág. 5). 


� Vale aqui transcrever a célebre definição de jurisdição dada por Galeno Lacerda: “é a atividade pela qual o estado, com eficácia vinculativa plena, elimina a lide, declarando e/ou realizando o direito em concreto” (Comentários ao Código de Processo Civil. Forense. Vo. 8. T. 1. §§ 5, 10 e 88; notas 16 e 90).


� Direito Processual Civil. 1º vol. 7ª ed. São Paulo: editora Revista dos Tribunais, 2000. Pág. 87. 


� Há algumas exceções em nosso sistema, como, p.ex., a previsão de que o juiz inicie de ofício o inventário (art. 989 CPC). 


� Em algumas hipóteses a legislação brasileira admite concorrência de jurisdições. Nesses casos, se a causa não tiver sido decidida no Brasil, a sentença deverá ser homologada pela autoridade jurisdicional brasileira competente, para aqui produzir efeitos. 


� O Eg. Superior Tribunal de Justiça reconhece, em casos similares ao presente, a legitimidade passiva da União Federal e da Caixa Econômica Federal. Confira-se: “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JOGO DE BINGO. COMPETÊNCIA DA UNIÃO FEDERAL. MEDIDA CAUTELAR. (....). I - O artigo 22, XX, da Constituição Federal determina ser de competência privativa da União legislar sobre sorteios, tendo sido, por isso, editadas as Leis federais nº 9.615/1998 e 9.981/2000, bem como o Decreto nº 3.659/2000, que estabelece ser o bingo um serviço público de competência da União, executado, direta ou indiretamente pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em todo o território nacional. II - Nesse panorama, as leis estaduais criadas para regular a atividade estariam a invadir a competência constitucionalmente deferida à UNIÃO....” (MC 8315/PR, Rel. E. Min. Francisco Falcão. 1ª Turma. DJ 28.02.2005. Pág. 185). 





� Há algumas exceções, como p. ex., quando se trata de ações de inventário e partilha de bens, relativas ao testamento ou quaisquer demandas contra a herança, o foro é o do domicílio do autor da herança, salvo quando dativo (art. 12 V e § 1º CPC). 


� Quando a demanda versar sobre imóvel, mas a pretensão de direito material tiver fundamento em direito pessoal, estabelece-se o critério de disponibilidade para o demandante, que poderá propor a ação no foro da situação do réu, da situação do imóvel ou, ainda,  em foro de eleição contratual.


� A esse respeito é clara a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se denota da seguinte ementa de acórdão da 1ª Seção: “PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDEBITO CONTRA A UNIÃO FEDERAL. ELEIÇÃO DE FORO PELO AUTOR. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 109, PARAGRAFO 2. 1. A ELEIÇÃO DE FORO PARA A AÇÃO CONTRA A UNIÃO FEDERAL ESTA PREVISTA EXPRESSAMENTE POR DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS, FAVORECENDO O AUTOR, AO SEU ALVEDRIO OU CONVENIENCIA OPTAR POR AFORAR NA SEÇÃO JUDICIARIA EM QUE FOR DOMICILIADO, NAQUELA ONDE HOUVER OCORRIDO O ATO OU FATO QUE DEU ORIGEM A DEMANDA, ONDE ESTEJA SITUADA A COISA OU, AINDA, NO DISTRITO FEDERAL (PARAGRAFO 2., ART. 109, C.F.). 2. EXERCITANDO LEGITIMAMENTE O SEU DIREITO DE OPÇÃO, A AÇÃO DEVE SER PROCESSADA E JULGADA NO FORO DO JUIZO FEDERAL ELEITO PELO AUTOR. 3. CONFLITO PROCEDENTE PARA DECLARAR COMPETENTE O JUIZO FEDERAL SUSCITADO”.  (CC 16846/RJ, Rel. E. Min. Milton Luiz Pereira, DJ 19.08.96, Pág. 28416).  No mesmo sentido é o seguinte precedente: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. CC 2760/DF. Rel. E. Min. Demócrito Reinaldo. 1ª Seção. DJ 24.08.1992. Pág. 12971. LEXSTJ 44/29. 


� De fato, o texto constitucional pretérito estava assim redigido: “Art. 119. ... § 1º. As causas em que a União for autora serão aforadas na Capital do Estado ou Território onde tiver domicílio a outra parte; as intentadas contra a União poderão ser aforadas na Capital do Estado ou Território em que for domiciliado o autor; e na Capital do Estado onde houver ocorrido o ato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa ou ainda no Distrito Federal”. 


� A ementa em questão tem a seguinte redação: “COMPETENCIA. AÇÃO ORDINARIA PROPOSTA CONTRA A UNIÃO FEDERAL. PLURALIDADE DE AUTORES, DOMICILIADOS EM ESTADOS-MEMBROS DIVERSOS. EXCEÇÃO DE INCOMPETENCIA.- NÃO AGRAVANDO DA DECISÃO QUE ACOLHEU A EXCEÇÃO, POREM CONCORDANDO POR PETIÇÃO COM A REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO PARA A JUSTIÇA FEDERAL DO DISTRITO FEDERAL, FORO QUE ELEGERAM PARA O PROCESSAMENTO DA DEMANDA, USARAM OS AUTORES DO JUIZO DE CONVENIENCIA, DENTRO DA FACULTATIVIDADE QUE LHES E PERMITIDA CONSTITUCIONALMENTE (ART. 109, PARAGRAFO 2.), REGRA QUE FIGURA COMO OPÇÃO EM FAVOR DELES E NÃO PARA PRESERVAR INTERESSE DA UNIÃO. - IMPROCEDENCIA DO CONFLITO” . (CC 124/DF. Rel. Min. Américo Luz. 1ª Seção. DJ 05.02.99)





� Veja também: Brasil. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 464392/DF. Rel. E. MIn. Denise Arruda. Primeira Turma. DJ 03.05.2004. Pág. 98.


� Nesse sentido o ensinamento de Arruda Alvim: “As regras de competência podem ser infringidas, gerando dois tipos de vícios, com conseqüências jurídicas distintas. O primeiro é denominado de incompetência relativa, e o segundo, incompetência absoluta. No primeiro caso, o vício da competência é necessariamente superado no curso do processo, caso a parte-ré ou o devedor-embargante, nos embargos à execução, tendo em vista execução fundada em título extrajudicial (arts. 741, VII, 742, 745 e 576), não postule com exceção de incompetência (arts. 112 e 297; arts. 114 e 305). A incompetência relativa deve ser deduzia no juízo onde foi proposta a ação, i.e., no juízo que é tido por relativamente incompetente. Não o fazendo, ficará prorrogada a competência do juízo relativamente incompetente, e competente se tornará esse juízo do foro, se a ação devesse ter sido movido em outro foro. O único meio idôneo para se argüir incompetência relativa é a exceção. Tanto é que há prorrogação da competência quando a incompetência relativa é argüida em preliminar de contestação. (...)”. (Manual de Direito Processual Civil. Vol. 1. Parte Geral. 7ª ed. São Paulo: RT, 2000. Pág. 320). 


� Op. Cit. Pág. 345. 


� Vale aqui mencionar que o Eg. Supremo Tribunal Federal concedeu cautelar na ADI 1094-8, suspendendo os dispositivos da Lei 8884/94 que pretendiam afastar a regra do art. 109 CF, para determinar que as ações versando sobre abuso de poder econômico poderiam ser ajuizadas no Distrito Federal ou em outra localidade “à escolha do CADE”. (DJ 20.04.2001.  Rel. E. Min. Carlos Velloso). 


� No mesmo sentido: Brasil. Superior Tribunal de Justiça. REsp 307.353/AL. Rel. E. MIn. José Delgado. DJ 13.08.2001. Pág. 74. Brasil. Superior Tribunal de Justiça. AgRg no REsp 716.846/SC. Rel. E. Min. Nilson Dipp. DJ 20.06.2005. Pág. 372.


� Já é antigo o entendimento doutrinário e jurisprudencial de que, em se tratando de direito pré-constitucional a hipótese, no caso de incompatibilidade material, não é de revogação e sim, de ausência de recepção. Exemplificativamente, confira-se a seguinte ementa: “EMENTA: Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental - ADPF. Medida Cautelar. 2. Ato regulamentar. Autarquia estadual. Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do Pará - IDESP. Remuneração de pessoal. Vinculação do quadro de salários ao salário mínimo. 3. Norma não � HYPERLINK "http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=SJUR&n=-julg&s1=RECEPC$+E+REVOGA$&l=20&u=http://www.stf.gov.br/Jurisprudencia/Jurisp.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=SJURN&p=1&r=4&f=G" \l "h0#h0" ��� HYPERLINK "http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=SJUR&n=-julg&s1=RECEPC$+E+REVOGA$&l=20&u=http://www.stf.gov.br/Jurisprudencia/Jurisp.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=SJURN&p=1&r=4&f=G" \l "h2#h2" ��recepcionada pela Constituição de 1988. Afronta ao princípio federativo e ao direito social fundamental ao salário mínimo digno (arts. 7º, inciso IV, 1º e 18 da Constituição). 4. (...) 5. Preceito Fundamental: parâmetro de controle a indicar os preceitos fundamentais passíveis de lesão que justifiquem o processo e o julgamento da argüição de descumprimento. Direitos e garantias individuais, cláusulas pétreas, princípios sensíveis: sua interpretação, vinculação com outros princípios e garantia de eternidade. Densidade normativa ou significado específico dos princípios fundamentais. 6. Direito pré-constitucional. Cláusulas de � HYPERLINK "http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=SJUR&n=-julg&s1=RECEPC$+E+REVOGA$&l=20&u=http://www.stf.gov.br/Jurisprudencia/Jurisp.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=SJURN&p=1&r=4&f=G" \l "h1#h1" ��� HYPERLINK "http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=SJUR&n=-julg&s1=RECEPC$+E+REVOGA$&l=20&u=http://www.stf.gov.br/Jurisprudencia/Jurisp.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=SJURN&p=1&r=4&f=G" \l "h3#h3" ��recepção da Constituição. Derrogação do direito pré-constitucional em virtude de colisão entre este e a Constituição superveniente. Direito comparado: desenvolvimento da jurisdição constitucional e tratamento diferenciado em cada sistema jurídico. A Lei nº 9.882, de 1999, e a extensão do controle direto de normas ao direito pré-constitucional. 7. (...) 9. Cautelar confirmada”. (ADPF 33/MC. Rel. E. Min. Gilmar Mendes. Supremo Tribunal Federal. Plenário. DJ 06.08.2004). 


� Eis a redação do dispositivo: “Art. 112. Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.(...) Art. 304. É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspeição (art. 135). Art. 305. Este direito pode ser exercido em qualquer tempo, ou grau de jurisdição, cabendo à parte oferecer exceção, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do fato que ocasionou a incompetência, o impedimento ou a suspeição.(...) Art. 307. O excipiente argüirá a incompetência em petição fundamentada e devidamente instruída, indicando o juízo para o qual declina”.








� Consulte-se, ainda: Brasil. Superior Tribunal de Justiça. CC 13.524-9. Rel. E. Min. César Asfor Rocha. 1ª Seção. DJ 14.08.95. 


� Na conceituação adotada por Egas Dirceu Muniz de Aragão, legítimo interesse é a “´necessidade de intervenção dos órgãos jurisdicionais´, pois a ´parte sofre um prejuízo não propondo a demanda´” (Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2000. Pág. 393).


� No mesmo sentido: BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. REsp 7130/SP. Rel. E. Min. Ilmar Galvão. 2ª Turma. DJ 08.04.91. Pág. 3872. 


� "Direito Processual Civil Brasileiro". 2º Vol. Ed. Saraiva: São Paulo. 1997, Pág. 240.
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